
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ
Secretarin Municipal de Educação

CONTRÂTO N' 400/2022.

EMENTA: CONTRÂTO QUE
CELEBRÂ O N{UNICÍPIO DE CURAÇÁ,

E À E]VÍPRESÀ DOMINGOS
GONCALVES DA SILVA 00331336545.

o MUNICÍPIo DE CURÂÇÁ, ESTADO DA BAHIÀ pessoa iurídica cle direito

f,iifi.o i,r,..no, com sede .,^ P'nç' Bom Jesus il lt' Morte' 213' Ccntro' CEP

48930-000, inscrito no cNPJ/MF soü n" tl'9is.640/oool-73,por intermédio 9:^I^:"u"
MunicipaldeEducação-rue,cadastradanoCNPJ/MFsobn"31.327.726/0001-61'

".r," "i" 
,.pr"se.rtadã pelo Secretátio Municipal de Educaçào' Ilustríssimo Senhor'

Professor Daniel Ribeiro Torres, brasileiro, ta'"d;' portador clo CPF n" 033'101'7 44-13 e

né nj rzzseo4663 SSP/BÂ, residente e domiciLiado na Rua DQ de Caxias' n" 198'

éh^i*", Lagoa Grande - PE,, in fine, de or^ em diante simplesmente

CONTRATÁNTE, e do o,t'o l"áo " "íp"'^ 
DOMINGOS GONCAMS DÀ

SILVA 0033133eS+S, p.r.ou ltt'iaica de direiio pdvado' com sede na Agrovila 08' S/N'

n..i.i" f.at^ S.u".r, Cia"át de Curaçá Bahia' inscrita no CNPJ/N{F sob o n"

46.854.260 /0001-25, neste oto "p""n'^tlo 
pelo seu sócio' Domingos Gonçah'es da

Sif"^, i"*ri,. no CpF/NIF ,ob u à.,, 003.313.j65-45, residente e domiciliado na Agrovila

08, S/N, Projeto Pcdta Btanca, Cidade <le Cutaçá Búia' 9: *" tt Olii::

CONTRÀTAóA, resoh'em firmar instrumento contrarual mediante as segulntes

cláusulas.

Às oartes têm entre si justas e avençadas, e celebram o Presente -contrato' 
instruíclo no

;;:5;r ; üil",i j"" 
"; zos / 2oi2, rnexisbilidade n' 0e6 / 2022, cr ede^ciâmento no

005 /2022, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. DO SUPORTEJURÍDICO
1.1. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas clá,usulas e

i"io. p....lro. cle clireito P;út", "plita"tlo-se 
lhes' supletivam:::'-:tJtl1;]1j *

't.ori^ g..rl dos contratos e as disposiçõcs de direiro privado' nos termus d'o Mpul do Àrt'

89 da Lei Federal 14.133'izrlii, O""""t Municipal n" 067 /2021' Lei Federal n"

ó'.§il tSSS,Resolução MEC/ FNDE - Conselho Delib.erativt-r n" 01' / 2021'

1.2. forma base que sustenta este instrumento e aincla o seguinte:

2. DO OBJETO
2.7. Constitui obieto: Credenciamento de pessoa iurídica ou, tqyP^t-"Y-t,p-"

nrestacào dc serviÇos de locaçào de veículos Pârâ o trânsPorte de alunos'i1'R"d'

fi:Iffi; " 
-.à"'à'"^a"rl, -^t.i.rl"do. nas Unidades E,scolaies, sob responsabilidade c

ãr.^frlIii.a" Fundo Municipal de.Educaçào de CuraçálBahia'

l. oe ESPECIFICAçÃo TECNICA
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3.1. O objeto deste contrato deverá seguir a rigor as especi ficações técnicas descritas

em sua pÍoPosta de preço, elnex à este cofltfato, de acordo com a soücitação da

CoNTK*IANTE, de imediato, in loco, após solicitação oficial, a partir da assinatura do

contÍato e/ou emissão do empenho.

4. DO LOCAL DA PRESTÀÇÃO OOS SERVIÇOS

4.1. O obieto deste contrato de,erá ser a locação de veículos a ser disponibilizado nt

rota 0@, tealtzar a tota conforme anexo.

s. DoPREÇo
5.1. o valor glábal fixado para a prestação do obieto deste contrâto é de R$ 103.066,00

(cento e três mil e sessentâ à sei. i""i$, nos termos do capat do art i06 da Lei Federal

i+.tZt /zOZt,devendo ser ftacionado em parcelas de acordo com a prestação mensal;

6. DAVIGÊNCTEOOCONTRATO
6.1,. O Contrato terá validade de 05 (cinco) anos, finaüzan do err. 22 de agosto de

2,027, .ont^dos da data da confecção deste instrumento grafado na última 
- 
pág'rna'

ümitándo-se aos devidos créditos otçamentários, nos teÍmos do art' 105 e 106 da Lei

iederal 1.4,133 /2021, podendo ser prorrogado por igual período nos teÍmos do disposto

no ârt. 107 da referida norma;

7. CoNDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. À apreseitação da Nota Fiscal de farura individual de acordo com as notas de

.-p..tho á ,.rp".ár, dotações orçamentáriâs de cada exercício' devendo estarem em

total conformidade com o preseÍlte instrumento contratual e sua pÍopostâ' e deverá ser

^.oÀp"rrn^ao 
da regularidade fiscal, social e trabalhista, com vigência na data de

protocolo na administração pública;

7 .2. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

7 .2.1,. Base de cálculo, alíquota e o valor a set retido clo INSS' refetente aos serviços

realizados em atendimento il-ri A.Ztz/')l , bem como a IN 971 /09 - SRF;

7 .2.2. Base de cálculo, al.íquota e o valor a ser retido do ISSQN' referenre aos serviços

realizados em atendimento à Lei Complem entar 116/2003;

l.2,3.OvalordoIRPJedemaiscontribuiçõesincidentes,parafins-deretençãonafonte'
deacordocomoâÍt'1",§6"daINRFBnj1'504/201'5'ouinformaraisenção'nào
incidência ou alíquota ,.ro] . ,"rp".tivo enquadramento legal' sob-pena de retenção do

imposto d" ,..rá^ . d^s cor,t,iÉ.tiçôes sobre o valor total do documento Ftscal' no

p.i..nrunl correspondente à naltreza do bem ou serviço;

ROTA DESCRTÇÃO
KM
DIÀ

VALOR
KM

VALORPOR
DIALETIVO

VALOR
TOTAI

(200 DIAS
LETrvos)

002

Setor/Veículo: 9 - NÍUNDO
NOVO/VÀN-18
Itinerário: ÂG.

17 -1 6- 1 8- 19 - 1 3 - 1 2-1 0 -9.

FINAL ÂG. 08

Modelo: N{ERCEDES BENZ
- N{POLO VTAIE U

84 6,135 515,54 103.066,00
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7.2.4. ,À fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por parte

da Fiscalização do serüço faturado, irdicando a àata dt aprovação do evento, que será

consideracla como data final de adimplemento da obrigação, conforme estabelece o Art.

9" do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994;

7.2.5. Àtendido ao disposto nos itens anreriores, a GoNTRÀTANTE considera como

data inicial clo período àe adimplemento, o primeiro dia útil após a liquiclação da despesa

nos tefmos do art.62 e 63 dalei Fedetal 4.320/64, z parttr da qual será observa<lo o ptazo

de até 30 dias corridos pâfa pâgâmento, conforme estabelecido no Ârt' 9" do Decteto

1.054, de 07 de fevereiro de 1994;

7.3.

7.3.1,.

de Cre
7.3.2.

7.3.3.

À nota fiscal deverá estar acompanhada de:

Relação de Documentos soüciàção na Habilitação Jurídica, Íiscal descrita no edital

denciamento da qual decotre este instrumento contratual;

r\presentaÍ cópia do Presente Contrato somados aos seus aditivos quando houver;

Apresentar iunto a cada Nota Fiscal o Certihcado de Registro e Licenciamento dc>

Veículo (CRI-V-e) clos veículos locados em correspondência aos valores atestados;

7.3.4. Apresentar atestado da rczlização dos serviços â seÍem obtidos pelos Dire tores clc

Cada Unidade Escolar, comProvando a pontualidade de cada motorista;

7 .4. Todos os Pagâmentos serão realizados m C/C 0104848- 1., oP 237, AG 3045-7 -

Banco Btadesco, sendo permitido o PâEIâmento por conduto do PIX

7.5. O pagamento ocorterá em Parcela s de acordo â quânddade de dias letivos

ercorrido mensalmente, devendo ser quitado até o 05 (cinco) dias úteis do mês

bsequente à liquidação, nos termos do inciso I do art. 40 da Lei Federal n"
p
su

14.133/2021, capat ào 
^rt. 

331, 333, 368 e 371 daLei Federal n" 10.406/2002, sendo

proibido o pâgâmento nos termo s do art. 145 da Lei Federal n" 14.133/2021;

7.6. Os pagamentos em âüaso serão acrescidos de iuros de mota de 0,03330/o ao di\
considerando a contagem de prazo ptevista no captut do a:rt. 183 cla Lei Federal

14.13312021
7.1 . Por tratâ-se de setviço continuado, fica resguatdado à administração a carência de

90 (noventa) dias cotridoi para o Pagâmento áa-respectiva nota fiscal' a contar cla

[quàação.,ár,.r-o, do, 
^ràgo, "" 

à2", oz da Lei Federal 4.320/1.964, sem aplicação de

;;1,;r'"" jutos, devendo os l"rtos de mora de que trâta a cláusula anterior ser aplica a

partir do Oi" dia após o término dos 90 dias corridos cla liqüdação;

i.a. Na hipótÉse da aplicação de multas, estas será creditada no pâgamento

subsequente ao do fato gerador;

7 .9. As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail compras@curaca'ba gov'br'

acompanhada dos respectivos arqüvos *'xml, quar,do for o caso;

8. DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO
8.1. Do Reaiuste de Preço anual

8.1.1. Visando à adeqração aos novos preços praticados no mercado' descle que

s,,.li.it^do pela CONTRÂTÂDÀ e observado o intciregno mínimo de 01 (um) ano' pelo

pri,r.lpio áa anoidrde prevista no § 4" do-art 135 drlei Federal rf 14'133/2021' que

ã"rr.râ ,., contado da data da 
^ssiiaru'a 

da otdem de Serviço' devendo o reaiuste set

procedido com os índices previsto neste instrumento;

à1.2. s"rautilizado o Í.rdic. Geral de Preços ao Consumidor Âmplo (IPCÂ), calculado e

ài',-lgado pelo Instiruto Brasileiro de Geografia e Estatísricas - IBGE' salvo de houver

ã"..qlffiri. de mercado internacional ou"crise inflacionária não alcançada pc1-, cita6o

ãJi.à q". cleverá atestado por meio de laudo técnico emitido por economista;
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8.2. Do equilíbdo de Metcado
8.3. No eventual desequilíbrio de mercado provocado por âumento excessivo clo Dólar

americano, crise de clesabastecimento, alteração dos combustíveis e demais comPonentes

de metcados fluído etc., o Íeajuste, será o resultado da difetença de cada item da planilha

oÍçâmentáfia) devendo o reeqülíbrio ser real.izado sobre todôs os itens, independente de

superávit e déficit, proporcionândo o reajuste adequado e isonômico Pâra âs Pârtes;

8.4. euando o ieaiurte se refetir a clesequilibro financeiro ocorrido na execução do

.ontruto, e não tenha sido contemplado em eventual reajuste anuâI, Podetá ser feito

reequilíbÍio Íinanceiro, considerando:
S.+.i. Os preços praticados no mercado pela tabela oÍlcial utüzada para definição dos

preços iniciais do contrato;
8.4.2. Âs patticularidades do conuato em vigência;

8.4.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados;

8.4.4. Indicadàres setoriais, tabelas cle fabricantes, valores oficiais de referôncia, tarifas

oúblicas ou outros equivllent es;

il.+.5. Ír,dic. específico, setorial ou geral, que retrate â s'arizçáo dos preços relativos acr

âumento do pràço, desde que devidamente indivrdualizada na Planilha de custos e

Formação de Preços da Contratada.

8.5. À CONTRÂTANTE poclerá realizar diligências para conferir a vzritaçáo cle custos

alegada pela CONTRÂTÀDA.
8.6: ós efeitos financeiros do rcaiuste ficarão restritos exclusivamente aos se^'iços que

â motivaÍâm, e aPenas em relação à diferença porventufâ existente'

8.7. A decisãá sobre o pedi,lo d. reaiuste deve ser proferida io pr^zo márimo de 30

(trinta) dias, contados a pãrtir da soüciiação e do fornecimento dos comprovantes de

,r".iuçáo do, co.tos, e seu indeferimento poderá ser em mâtéria de tecurso administrativo;

8.8. O prazo referido no subitem ,,,t.tiot Íicatá suspenso enquânto a CO!]|§AOA
não cumprir os âtos ou âPresentâr a documentação solicitada peta CONTRÂTÀNTE

patâ a comProvaçâo da variação dos custos;

8,9. O reaiuste corresponderá ao percentual de desconto entre o pÍeço estimado no

edital e o preço ofertado, aplicado sobre o valor médio da época clo reajuste;

8.10. O 
^..aj,r.te 

poderá ocorrer â pedido da CONTP-{TADÂ ou por iniciativa da

CONTRATINTE, ficando â CONiRÀTADA obrigada a real\zat o reajuste até o

percentual estabelecido pela Lei Feàeral 1'4'133/2021;

9. DO APOSTII-AMENTO
9.1 . A vadação do vdor cofltrâtual p'tra fazet face ao reajuste de preços previsto no

próptio contrato, as atualizaçôes, compensações ou penalizaçôes financeitas decorÍentes

àas^ condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações

orçâmentá;iâs suplemàtares até o limite clo seu valor corrigido' nào ctracÍettzam

alteração clo contrato, podenclo ser registrados por simples aposti! dispensando a

celebtação de aditamento, nos tctmos doátt' 136 da Lci Federal n" 14'133 /2021'

9.2. À. 
"portil^. 

deverào ser reahzzàas pela autoridade comPetente ou. fiscal do

contrato, ,.ndo .1" sua inteira tesponsabilidadi re yrat as anotaçôes no veÍso da primeira

folha deste instrumento, no ladá esquerdo, devendo contet cle forma sucinta e clatat a

alteração, data, Iocal e assinatuta do autor;

10. ' oeooreçÃo oRÇAMENTÁRIAE DO EMPENHO
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À{unicí lo:
Projeto Atividade 2051

Elemento 339039

Fonte 01 \s /04 /19113 191'ts /19119.

Orçamentária do MunicíP_io.

11. DASOBRIGAçOESDÀCONTRATADA
1,1,.1. Responsabiüzar-ie pelo fiel cumprimento do obieto deste Conuato, utilizando-se

d. e-pr.gados treinados, se- ,nt"..de.rtes criminais por improbidacle ou prevaricação;

1 1.2. prãstar esclarecimento à CONTRÂTANTE sobte eventuais atos ou frtos

noticiados que a envolvam, bem como relatat toda e qualquer irregularidade observada

em função à" .re.rção do obieto, bem assim tomar providências necessátias imediatas

para a correção, evitando rePetição clos fatos;
jf .:. Àcat"r ,s orientaçôes clo Fiscal do Contrato ou seu representante legal'

sujeitando-se a mais ampla e itrestrita Ftscalização Por Pârte da CONTRÂTÀNTE;

l:..4. Zclar pxaque seiam cumpridas m not-'i relàtivas à segurança e à prevenção de

acidentes;
ll.5.Recrutar,emseunomeesobsuainteitaresponsabiliclade'osempregados
necessários à perfeita execução dos objetos, cabendo-lhe arcar com todos os encâtgos

sociais previstàs na legislação vigente e de quaisquer 
-outros 

decorrentes de sua condição

.1. e-preg^do.^, s".., !u^lqr.r sãliclarieclade^com a CONTRÂTÂNTE' Íicando vinculada'

se motivadamente fot necessátio' pot força de exigência dos Controles externo e/ou

in,.r.ro, 
^p."r.rrtar 

ao Fiscal do Contiato comprovação do recolhimento do FGTS' INSS'

,.f"..nt. à força de trabalho alocado nas ativiáades, obieto do Contrato' sob pena de nào

serem liberadoi os Pagâmentos das faturas apresentadas pela CONTRÂTADÀ;

11.6. Dispor de quadro de pessoal suFlciente para garanrir a execuçáo do or'leto -
.u.prindo o, p.^rà, previstt i neste instrumento, sem interrupção' seia por motivo de

féri^'., d...r.rso ..-^.r"; Iicença, falta ao trabalho, demissão e outÍas análogas obedecidas

às disposições da legislação ttabalhista vigente;

i t.z. ' lt^.,,.., paã atà.rdim".,to dos iedi<los, Preqo,stos durante todo o período cle

vigência do Conirato, sem ônus para a CONTRÂTÀNTE;
11.8. Providenciar PaÍâ que ,oiot o' seus empregados, em at'ividade nas dependências

da GoNTRÂTÀNTE, cumprâm as norfirâs .1. .ãgrrrnç^ internas relativas aos locais

onde será entregue o obleto;
11.g. Exigir de seus empregados que se mantenham uniformizados e identificados por

cra.hás .o"m fotografias ..I..,,.,, obedecendo às normas disciplinares d.-". 

-C:1""1"
Interno cleste Mlr.ricipio, sem qualquer vínculo empregatício com o CONTRÂTANTE'

quandofornecessá.-iar,-,rp",-"'êt'tiadentrodasdependênciasdaaclministraçio
pública;

10.2. Nota de Empenhol n"
10.3. As despesas do ano subsequente estarão

própria prevista para atendimento à presente
submeddas à dotação orçamentária

Íinal-rdade, a ser consignada à Lei

I Cônforme art. 58.60 e 6l da Lei Federal 4.320/ I 964
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onsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na

forma cla legislação aplicável, tânto nâ admissão como durante a vigência do conttato dc

trabalho, bem como dos servidores e teÍceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer

durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;

1 1 .1 1 . Manter sigilo, sob pena de tesponsabilidade civil, penal e administtativa, sobre

todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATÂNTE, ou de terceiros de que tomâÍ

conhecimenio em razão da execução do obieto do Termo de Referôncia, clevendo orientat

os empregados nesse sentido;
11.12. Mãnter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

ücitação;
t t.t j. Nao vi.ncular o Pagâmento dos salários e demais vantâgens de seus empregados ao

pâgâmento da fatura, pela CONTRÀTANTE;
i 1114. À.r,,-i, a reiponsabiliclade por todos os encargos previdenciários' fiscais e

comerciais resultantes cla execução áo contrato, sob pena de rescisão contÍatual' sem

preluízo das demais sanções;

11'15.Assumirtodososencargosdepossíveldemandatrabalhista,cíveloupenal,
relacionaclas â esse PÍocesso [cita1ório e tespectiva apólice de seguro, originariamente ou

vinculados pot prevenção, conexão ou continência;

11.16. Assrimir a responsabilidade por todâs as proviclências e obrigaçôes estabelecidas

na legislação específià de acidentes ào trabalho, quando, em ocotrência da espécie, forem

uiti-?. o. seus empregados no desempenho de suas funções ou em conexão com eles'

ainda que aconteçâm em dependência da CONTRÂTÀNTE;
11.17. Àssumit todos os poisíveis danos físicos e materiais causados a GoNTRATÀNTE

ou a terceiros, advindo de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas

de segutança, quando da execução de suas funções;

11.1g: E vedada à veiculação de publicidade acerca deste contfaro, âsslm como a

teprodução, dir''ulgação ou utílizaçãá de quaisquer informações de que os proÍissionais

alà.ados tenham iomado ciência em nzio da execução dos serviços ptestados, sem o

consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato ef ott da' CONTRÂTANTE;

11.19.Àcompanharo.o.tttoledosconftatos,seresponsabilizandopelasentregasem
quantidades -^ior., do que as estabelecidas no instrumento contratual sem a devida

ftrmulação legal, fora do citabelecido no contrâto etc , em todos os câsos' a prestação em

excesso não ãria ônus para a aclministração, não cabendo a CONTRÀTÂDÀ realizar

qualquer cobrança;
i1.2d. R..rr.,i^, os pedidos em desconformidade no prazo máximo de 72 (setenta e duas)

hotas a contar da nàtificação, quando identificado pela CONTRÂTANTE nos prirneiros

90 (noventa) clias de uso .orrioirn" art' 18 e 26 do Código de Defesa clo Consumidor;

1 1.à1 . Comunicat imecliatamente à CONTRATÀNTE' Por escrito' qualquer

itregularidade que comPrometa ou inviabilize o fotnecimento do obieto;

l.í2. Co^provar a regularidade iunto ao Ministério clo Trabalho - Delegacia Regional

áà i*s^rf't", p.r meio ã^ 
"pr.r.,,iuçãn 

dos recibos do Cadastro Geral de Emprega6os e

D.r.-p..grdor-CAGEDouE-social,relativomêsdaprestaçãoclosen'içoconstânte
da fatura Q'ei í' 4.923 / 65);

1i.23. Reiponsabilizar-se pelos encaÍlios fiscais c comerciais resultantes desta

contratação;
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11,.24. A contrâtadâ devetá cumptir as exigências de teserva de cargos prevista cm lei,

bem como em outras normas específicâs, para pessoa com cleficiência, para reabilitaclo da

Previdência Social e para aprendiz, nos termos do inciso XVII do 
^rr.92 

d^ Lei Federal n'
1.4.133 /2021, podenclo set motivo de rescisão contÍâtuâl unilateral;

11.25. Â contratada tem a obrigação do contratado de mânteÍ, durante toda a execução

do contrato, em compatibiüdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes

de habilitação e quaühcação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do

contÍâto diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;

11.26. O conttatado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

recluzinclo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o acompânhâmento pelo órgào

interessado;
1.1..27. O contratâdo é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais fesultântes da execução do contÍato;

1 1.2g. Seus íuncionários .ie.,.rào presrâr os serviços de máscaras e fazer uso de álcool gel

de consumo individual em rodo petíodo de execução do contrato independentemente da

eüstência ou não da pandemia do covid-l9;
11.2g. Ainadimplência clo contratado, com referência aos encaÍgos trabalhistas, fiscais e

cometciais não tiansfere à Administração Pública a responsabilidade por seu Pâgamento,

nem poderá onerâÍ o obieto do contÍâto ou restringir a tegúariztção e o uso das obras e

erlificàções, inciusive perat)te o Registro de Imóveis;

11.30. Dispor cle fràta própria 
-para 

atender o obieto da licitação senclo proibido a

sublocação;
11.31. Ás manutençôes veicular deverá ocotrer com prévio agendâmento e não podetá

interfedr .," p..r,uçâo dos serviços, vendo ser comunicado com antecedência mínima de

05 dias ao gestor da frontal;
11.32. O mototista deverá ptestar os serviços vesticlo cle calça ieans' sapatos fechados'

camisa;

11.33. Plotar todos os veícuios com número de conttole, brasão do município, e a Írase:

'Veícalo a seruiço do Transporte Escolar de Ctrraçá' A Plotagem em adesivo deverá estar

visivelmente no vidro da frente do veículo e nas Pottas;

11.34, Custear todas as despesas com combustível;

11.35. Das ptoibições
1,1,.35.1. Caucionar ou utilizar este ConÚato para qualquet operação Êtnanceira;

1.1.35.2. lnterromper a prestação do obieto sob alegação de inadimplemento Por

parte da CONTRÂTANTE, sah'o nos casos previstos em lei;

11.35.3. Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ou. anúnc'ios

de qualquer espécie ou pr.,"*,o â pârtidos polÍticos ou seus integrantes' rnídia e.afins'

,..rdo pàrmitidl somenr; p^." todoi o, Íins à. discorclância contratual ou inadimplência

o deviáo pÍocesso legal - administrativamente ou via iudicial;

11,.35.4. Na existência de processo iudicial fica a C()NTRÂTADÂ proibida de

expor a terceiros sem artorizaçãt expressâ cla CONIIRÂTANTE' ou clo magistrado os

rnàtirro, clo litígio, os ,.ordoi firmãdos, os prejuízos acumulados e quâlquer outÍa

informação, p.lo-'p.^ro de 05 (cinco) anos a contâr da expedição do-Alvará;

11.36. óas Notmas Nacionais e Internacional de Anticottupção
1.1.36.1. Â CONTRATADÂ cleclara que conhece as várias leis e convençôes

aplicáveis no Btasil que proíbenr atos de corrupção e outros âtos lesivos contrâ â
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administraçã
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o pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção

das Nações Unidas contra a Corrupção @ecreto Federal no 5.687 /06), o Código Penal

Brasileiro, a Lei de Improbidade Âdministrativa Ç'ei n" 8.42911,992),Lei n" 9-613/98 e a

Lei n' 12,846/2013, áotavante denominadas, em coniuflto, "Leis Ânticorrupção" E'm

todas as at-ividades e atos relacionados à execução do presente Contrato, comPromete-se â

CONTRATÀDA a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores,

colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Ânticorrupçã<.r.

11,.36.2. Â CONTRÂi,\DÂ declara ainda que conhece as disposições relacionadas

com o combatc à cottupção, seja ela púbüca ou privada, e comPÍomete-se a cumprir

Ftelmente as disposições, comprometendo-se ainda a denunciat à CONTRÀTÂNTE

qualquer infraçãá a essas dispósições que venha a ser do seu conhecimento, na forma

dísciplinada na Lei Federal 8.429 /1'993;
1l.36.3.obdga.seaCONTRA]ADA,deformaittevogável,anãopÍometer,
oferecer, dar, patroiinar, incenti'ar, obrigar ou concordar, clireta ou indiretamente, com

subornos, fr^r]des, tráfico de influência, extorsão, vântâÍlem indevida (seia em.dinheiro'

pr.a.arr"., descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente público' ou a

ier..ir^ pess,r^ a ele relacionada, 
-nem 

praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis

Anticorrupção. Compromete-se, ainda, a adotar as melhores práticas de Governança, com

o objetivo à. p..r..ri. atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro

poÍ seus admínisttadores, colabotadores, Prepostos ou terceiros, de acordo o disposttl no

lrtigo 7", inciso VIII, da Lei ." 1.2.A46/2013 e na Lei n" 9.61,3/98 e suas tespecdvas

modificaçôes e regulamentaçi,es.

1'1',36.4, A CONTRÂTÀDA devetá obsetvar e fazer observar, por seus

fornecedores, prePostos, empregados, colaboradores em geral' ptestadores e

subcontratados, se admitida ,.,À.o"rrtrat^ção, o mais alto padtão de édca e ,integtidacle
durante todo o PÍocesso d. corrt ,t^ção e execução deste Contrato E dcver cla

CoNTIL{TADA treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de condutas

édcas e do combate à corruPçào.

11.36.5. À coNTRÀtÂDÂ declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto

de nenhuma investigação, inquédto ,)u p'ottt'o administrativo ou iudicial relacionado ao

ã.r.r-pri-..t,o d"I i.it Anticorrupçãà ou de lavagem de dinheiro' e que suâs ativiclades

estão em conformidade com estâs leis.

11.36.6. 
^ 

CONTRATÂDr\ declara, ainda, que não há qualquer âgente público ou

pessoa a ele relacionacla que recebetá, direta ou indiretamente' bencfícios ou vantâgens

em clecorrência do presente Contrâto'

11,.36.7. Toda documentação de cobrança a ser emítida nos termos deste ConÚato

deverá estar acompanhada de"íatuaf nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos

,.rriço, pr".trdor, conforme o caso' A CONTRATADA obriga-se a manter livros'

contas, iegistros e fetutas fidedignos e consistentes com âs operlçôes a que

.urr.rpo.,d?*. Considerando os pÀpósitos na presente Cláusula' a CONTRÂTADA

concorda e a!Íortl que, nâ hipàt.." de indícios dc irregularidades. ou de quaisquer

práticas ilícitas, a CONTRÂ'IANTE, seja diretamente ou por meio tlt- Ptj1"-^-'-l"t th
formalmente indicaclas a tal fim, possa inspecionar o local cle execução do GONTRATO

e auditat todos os documentos, .à.,,u, t tegistros relacionados à contratação e à execuçào

do obleto deste CONTRATO.
11,36.3. Qualquer violação, Por PâÍte da CONTRÂTÂDÀ' das Leis Ànticorrupção

o, d, p....nt. àláusula (-eis Anticorrupção) - será consiclerada uma infração !'râve a cste
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CONTRATANTE o clireito de declarar rescindiclo imediatamente o presentc Contrato,

sem qualquer ônus ou penÀlidâcle, ficando a CONTRATÂDÀ responsável pelas perclas e

danos a que der causa, nos termos da lei aplicável.

1.1.36.9. O presente Contrato poderá ser imediatamente rescindido pela

CONTRÂTANTE, ainda, na hipótese de participação ou envolvimento comprovado da

ÇONTP-\TÂDÀ, diretamente ou indiretamente, em práticas corruPtas, fraudulentas,

colusivas, coercitivas e/ou obstrutivas (conforme Diretdzes e definições do Banco

Mundial), ou em lâvagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores (conforme

Lei n" 9.613/98), se)a na execução do Presente Contrato ou em quaisquer ()utros

Contratos em que figurar como CONTRÂTADA, seia com entes públicos ou privados'

11.36.10. Á ÕONfzuU AOA notificará Prontâmente' Por escrito' à

CONTRATÀNTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas Leis

Anticorrupção ou às disposições d"sta Cláusula - Leis Ânticorrupção - ou de qualquer

suspeita àe participaçãó em práticas de suborno ou corrupção, assim como o

d...r-prim"rrto de qualquer deáatação prevista na Lei Federal 8'429 /1'991'

11.36.1i. Â CONTRÀTÀDÂ é responsável solidária por danos causados a terceiros

no uso cle carro locado nos termos da Súmula n" 492 do Supremo Tribunal Fe<leral -
STF;
11.37. Da Manutenção da Comptovação da Saúde Financeita

Entregar à Contratante até o dia 30 de abril do ano subsequente ao da.tealiza-ção da

Iicitação nos teÍmos do art. 1.078, t do Código Civil, da Instrução Normativa RI'-B 1774

de 22 de dezembro de 201,'7 e do Acóràão 1999/2014, Processo 01'5.81'7/2014-8'

plenário, Relator Ministro Aroldo ceàraz,30/07 /2014 - Tribunal de contas da união -
TCU, cápia do Balanço patrimonial _ Bp, Demonstrativos de Resuitados do Exercício -
DRE e ínclices contábeis, sob pena de rescisão contrarual unilatetalmente por parte da

administraçào.

12. DASOBRIGAÇÔESDACONTRAIANTE
12.1,. Supervisionat a execução da prestação . do obieto' promovendo o

^.o*pr.,li^-..to 
e a fiscalização sob os aspectos quantitâtivos e qualitativos;

12.2. Notificar, por esctitq à CONTÀATÂDÀ sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no..rrro de prestação do objeto, fixando prazo Pârâ a sua correçào;

Q2. Proporcionar tod^i a. f^tiLidad.s pâra que a CONTRATADA possa cumptir suas

obrigações dentro das oormas e condiçôes contratuâis;

12.41 prestar à CONTRÂTÀDÂ todas as informações solicita<las c necessárias lrara o

cumprimento do objeto; 
>testados em desacot.o com as12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os servlços Í

obrigações assumidas pela empresa nâ suâ PÍopostâ;
t2.6. Colora, à dispásição d; CoNTRATADA os elementos e informações necessaflas

à execução clo obieto;
1.2.1 . Não permiÚt que o pessoal da CONTRATADA execute tatefas em desacordo

com as condições preestabelecidas;

12,8. Responsabiiizar-se pela comunicação, em tempo hábil' dos serviços a seÍeÍr

prestados;

ESTADO DA BAI{IA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ
Secretarin À4unicipnl dc Educação

C.onttato, e consistitá justa causa pâra sua rescisão motivada, conferindo à
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12.9. Exigir o
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imediato afastâmento de qualquer funcionário ou preposto da

CONTRATÀDÀ quc não meÍeçâ sua conftança, quc eml:arace a frsca,lização ou que se

conduza cle modo inconveníente ou incompatível com o exercício de suas funçôes;

1.2.1.0. Efetuzr, quando iulgar necessârlo, lnsDccâo e vistoria dos veículos, ou já

pÍeviameflte em uso, colocados à sua disposição, com a Íinalidade de verillcat as

iondições em perfeita concordância com a proposta e o Presente insttumento ConUatual;

1.2.11. Re.tlizat Àuditoria por meio do Sistema de controle Interno do Município em

todos os ptocedimentos realizados pela CONTRATADÂ;
12.12. Réquerer dos representantes técnicos da empresa, do administrador e demais

profissionáis informaçõei pertinentes a execução do contrato, que deverá ser fornecida de

imecliato com carência máxima de 72 (setenta e duas) horas;

12.13. Atestar prestação dos serviços, quando apresentadas na forma cstabelecida neste

Termo, e após atesto e visto do Sistema de Controle Interno;

1,2.1,4. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os Pâgamentos eferuados à

CONTRATÀDA de acorclo com seu regime de Tribr'rtação;

12.15. Eferuat o Pâgâmento mensal devido pela perfeita execução do objeto' desde que

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

t2.1à. Aplicar multas ou penalidacles, quando do não cumprimento do contÍato.u ações

previstas neste Termo;
i2;3. F^.., deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades PÍevistas neste

instrumento;
12.18. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus.para a

administração ^ qo^lqr.r.. t.-po, ..rg,,dando a CONTRÂ'L\DA de seus direitos

adquiridos;
12.19. Rejeitat os serviços em desconfotmiclade com o Presente msÚumento;

1 2.20. Rescindir o presente instrumento " anilateralntente" ott " hilateralnente" por

conveniência e oportunidacle nos termos da legislação vigente;

12.21. Suspendei 
^ 

.xe.ução do conttato a qualquet tempo que for detectado fraude no

processo ücitatório que decorreu este instrumento;

i2.22. Srrp..rder, sem clanos para a administtação, a execução do contrato se â

coNTR{tADA se envolr.er em escândalos que mancham a sua reputação ética e moral,

ate conclusão de processo administrativo que del'erá iniciat de ofício sob penas de

responsabilidade Pârâ o gestor do contÍâto;

12.)3. Rescindi, ..,rri1at.ál-..rre o pfesente i.nstrumento na hipótese das contas do gestof

serem reprovadas no Tribunal de ôo.rt"., em decorrêucias de etros, imperícias e clemais

'l''ícios qre clecorra de mau assessorâmento' execuçào' inexecuçào' inércia' prevaricaçàrr

po, pn.,. da CON'IRr\TADÀ, desde que devidamente cotnprovada a culpaou o dolo por
'À"1á a. processo administrativo, sendá asseguraclo a contraditória e ampla defesa;

n.zq. ibrir processo administrarivo sempre que entencler necessário pata apuração dc

fatos <1ue porrr- 
^.^.r.tar 

prejuízos para a administração, e constatado o dano ou a mera

.tp".àai,rà de dano, rescindir unilateralmente o Presente instrumento' sendo assegurado cr

p^grrn".,,o clo serviço ptestado, nos termos da legislação em vigor;

\ZiZs. ,r, Àdministraçáo Pública não responde iolidariamente com o contrâtâdo pelos

encargos previdenciários resultantes da execttção do contrato' nos termos dr.l art 31 da

Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991;

72,26. Realizar fiscalizaçào nos veículos a qualquet tempo;
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12.27. Rea\zar vistoda em todos os veículos a qualqucr tempo, sendo vinculado a

primeira vistoria antes dele iniciar sua prcstação;

12.28. Fixar no veículo, preferencialmente no vidro da frente, adesivo com inclicativo quc

o veículo foi vistoriado e encontrâ-se a serviço do município de Curaçâ/BA, contendrr

QR-Code, com indicação de todas as inlormações do veículo, inclusive do processo,

cârro, motorista, etc.

72.29. Realizar exames médicos e psicológicos em cada motorista credenciaclos ao menos

01 (uma) vez no decurso do processo;

12.30. Àfastar qualquer motorista com qualquer histórico de pedofilia

independentement; dâ existência de processo criminal em aberto, em trânsito ou julgado,

devendo no âto de afastamento a procuradoria Geral do Município ser notificâdÔ

FoÍmalmente, e está devefá proceder com os tramites judiciais, e o mesmo devetá set

encâminhâdo pafâ consulta médica e psicológica, devendo todo o ttamite proceder em

segredo administrativo;
13, DO ACOMPANHAMENTO E FISCÂLIZAÇAO
1.3.1. A exccução do conrraro será âcompânhada e Frscahzada por ser\idores

especificamente designados, por Portaria, como RepÍesentântes da Administração, que

aiotarâ, em registro lróprio, rodas as ocorrênciâs verificadâs, adotanclo as providências

necessáriâs ao fiel cumprimento dâs cláusulas contrâtuais;

13.2. O Fiscal deste contÍâro sefá o sÍ", Âurino Araúio Filho, Gerente de Frota do

Trânspotte Escolar, âssumindo total responsabilidade pela execução do p-resente

i.rst.à.nto, ou profissional clesignaclo por meio de portaria ou decreto especíFlco que

deverá ser junradl posteriormente l este instrumcntoi

13.3. O fiscal do contrato devcrá acompanhar prestação dos serviços, as vistorias dos

veículos e demais procedimento previsto Àeste insuume.,to contratual a fim de verit-tcar o

fiel cunrprimento do acordaclo entÍe as Partes por meio deste instrumento;

13.4. ô responsá"'el técnico da conttat,d" será o Senhor", Daniel fubeiro Torres'

Secretário de Educação de Cutaçá;

1 3.5. Compete ao sistema de conttole InteÍno do Município fiscalizar o fiscal do

contÍâto, inclosi.re ltscakzat as ações ou omissões definidas na cláusula anteriot' e

informar a autoridade competente ou Pteposto qualificado como rePÍesentânte clâ

contratânte os âtos prâticâdàs pelo Ílscai, assim como responder solidariamente pelas

ações, omissôes o, àé..ia na irscalização do presente insttumento, sendo plcnamente

p.oiSia^ a frscalízação cle contratos poÍ âmostragem, 
-&."ad: 

realizâ-lo perioclicamente;

ic. DÀSPRERROGATIVASDAADMINISTRÀÇAO
l4.l.Comfundameltodompt,ttdoart.l04daLeiFederall4.l33l202loregime
juridico dos conüâros instituído por esta Lei confere à Àdministtação, em relação a eles,

;níre outros, de acordo com os incisos seguintes do citado artigo, âs prerrogativas. cle:

14.1.1. modificá-los, unilateralm.nt", p^.o melhot aclequação às finalidades de interesse

púbLico, tespeitados os diteitos do conttâtado;

i4.1.2. exting"i-los, unilateralmente, nos casos especificados em Lei;
'14.1.3. Ftscahzar sua execução;

1.4.7.4. aphcar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do aiuste entfe âs Pârtes;

14.1.5. ocupar prov.isodamente Éens móveis e imór,eis e ntilizar pessoal e serviços

vinculados ao obieto-do contrato;
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRÀTIVAS
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1 5.1 . Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.733 /2021, será motivo de

penaüdades:
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrat<.r;

1,5.1.2. dar causa à inexecuçào parcial do contfâto que cause grave dano à Âdministraçào,

ao funcionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de enttegar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não mânter a proposta, salvo em decorrência de fato supetveniente devidamente

justificado;
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entfegar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de r':rlidade de sua proposta;

15.1.7. ensejai o rerardamenro da execução ou da entrega do obieto da licitação sern

motivo iustificado;
15.1.8. apresentar declaração ou documentrção falsa exigicla para o certalne ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrâto;

15.1.9. fraudar a ücitação ou ptaticat ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comPortaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer \atntez i

15.1.11. prui. , atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da ücitação;

15.1.1,2. pr^tir^, ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' '12'846, de 1" de agosto de

201,3.

1,5.2. Serão aplicadâs ao Íesponsável pelas inftações administrativas previstas

acirna, as ."grirt." penalidades, nos limites previstos no art' 156 da Lei Federal

74.133/2021.:
15.3. O valor da multa, apücada será descontado imediatamente no Pâgamento

pendente, senclo ainda apücado juros de mora dc 0,0333Y0 por dia de atrâso;

\5.+- Na inexistência á. prg^-".,to pendente, a multa será liquidada do seguro caução

prevista neste instrumento;
iS.S. At sanções previstâs nest€s .instÍumentos podcrão ser apücadas cumulativamente'

exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência;

15.6. No caso de mrlt^, coi" apuração ainda esteia em PÍocessamento, ou seja' na fase

da defesa prévia, o CONTúTANTE poderá fazer a retençáo do valor correspondente à

-ult", ^ti a decisão fina1 da clefesa piévia. Caso a defesa prévia seia aceita, ou aceit:r

patcialmente, pelo GoNTRATÀNTII, o valor retido correspondente será depositarlo em

i^.,o. d^ C9NhRATADÀ, em até 05 (cinco) dias úteis a contâÍ <la 4ata da ciecisão final cla

defesa apresentada;
15.7 . C^t^cteÍiz -se como falta grâve, comPreendida como fzlha nz execução do

contrâro, o não rccolhimento do FGTS do. empregados e das contribuições sociais

previdenciárias, bem como o não pagamento do salârio, do vale-uansporte e do auxílio

ilirn.ntução, que poclerá dr. enseio à tescisão do contrâto, sem ptejuízo da apLicação das

multas e da declaração de impedimento pata licitar e contrâtâr com o município;

15'8.ÀÀpücaçãodap.naüdudederescisãocontratualoususpensãorepercutirásobrc
todos os demais âtos peftencentes ao mesmo contÍâtante;

15.9. O Contrato será rescindido unilateralmente se â contrâtâdâ ou qualquer de seus

sócios forem condenados pelos crimes ptevistos no aÍt. 178 da Lei Federal 14.1'33/2021,;

os crimes previstos na iei Fe6eral A.tZl /trlSO: os crimes definidos na Lei Federal

8.429 /992 e demais crimes contra a ordem pública;
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15.10. Have

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ
Secretaria Murticipal dc Educnçào

ndo suspensão conüatLrâJ, setá dado aviso com antecedênciâ mínimo de 30

clias cotridos, nos termos do art. 599, § único do Cócligo Civil - CC e art. 138 da Lei

Federal 14.133/2021, no que for melhor conveniente para a administração em mânifestâ

observância ao poder de impétio da administração pública;

16. DÀEXTINÇAO DO CONTRÂTO
1,6.1. Às partes terão clireito à extinção do contfato nas hipóteses previstas no 

^rt.737
da Lei Federal n" 14.13312021., sem prejuízo das penalidades cabiveis quando for o caso;

16.2. Âplicat-se-á além de multa, a pena de rescisão contrâtual na hipótese prevista no

inciso VI do art. 1.34 da Lei Federal n" 14.133/2021;
16.3. Não havendo os morivos descritos no 

^rt. 
1.37 da Lei Federal n" 14.133/2021, a

Administração terâ a opçào de cxtinguir o contfato, sem ônus, quando não dispuser de

créditos orçamentátios Pârâ sua continuidade ou quando entender que o contrâto nào

mais the oferece vantagem, desde que a extioçào ocorfa âpenâs na próxima data de

aniversário do contÍato e não poclerá ocofref em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado

ch referida data.

11 . DOS DIREITOS DAÂDMINISTRAÇÀo
17 .1,. O inadimplemento de cláusula e stabelecicla neste Contrato, por parte da

CONTRATADA, assegurará ao GONTRÂTANTE o direito de tescindi-lo, med-rante

notificação via Diário Oficial quando fracassados outros meios'

17.2. ó, .rr.r, de rescisão contratual comprovada as hipóteses previstas nos art. 137 e

138 da Lei Federal 14.133 /2021. seráo formalmentc motivâdos, assegurando-sc à

CONTRATT\DÂ o direito à prévia e ampla defesa.

17.3. Havendo rescisão cont.atoal em trânsito e iulgado na esfera administrativa, a

Contfatâflte deverá liquidar todas as dír,idas com a (lontratada, inclusive o pagamento de

lucros cessantes, indepcndente da contratante decidir impetrat medida na via judicial.

1j.4. Na rescisão contratuâl deverá ser considerada ^ 
na:,.:rrez e a gravidacle da infraçào

cometida c os danos que dela ptovierem pata a Administração Pública'

17.5. O termo de rescisão, sempíe que possível, será precedido de:

17.5.1. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

1 /.5.2. l,nde ,zaçoes e multasi

17.5.3. Balanço dos eventos contrâtuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18. DAPUBLICIDADE
18.1. A pul.rlicação resumida do instrumento de conttato ou de seus aditamentos na

imprensa ãficial, que ó condição inclispensável Pâra suâ eqt'câcia, será providenciada peia

Ad'ministração âré o quinto dia titil do mês seguinte ao cle sua assinatura, Pâra ocorrer no

prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o-seu valor, ainda que sem ônus' nos

ier-os do inciso I, do art. 1,7 (t da Lei Federal n" 1'4'1'33 /2021;
18.2. A versão integral do contrato será disponibili ztàa' no sítio da entidacle' em

cumprimento .lo inciso II do art. 1,76 da Lei Fecleral n" 14.133/2021, xê a'

clispànibilizaçào pelo governo Federal c{o Portal Nacional de Contratações Púbücas, nos

termos rlo arr. 114 dz Lei Federal 14.1'33 /2021,.

19. DAÀSSINATURA
O prazo de convocação para assinatura do contrato setâ àe 24 horas e será improrrogável;

191. O pÍesente instrumento deverá ser assinado pot meio digital ou manuâlmente;

1g.2. O presente instrumento dispensa testemunhas nos termos do an' 221 dt Lei

Federal n" 10.40 6 /2002 e M?at do ârt. 89 dâ Lei Federal n" 1'4'133 /2Q21'
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1,9.3. À as

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAT, DE CURAÇÁ
Secretarin Municipal de Educaçào

sinatura do presentc cor-rstitui concordância com todas as suas cláusulas,

renunciando qualquer outÍâ por mais privilegiada que se configure;

20. DAS DISPOSIÇOES FINAIS E DO FORO
20.1. Os casos omissos setão decididos pelas partes, segundo as disposições contidas na

Lei rf 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à espécie,

e em suâ inêtcia a. iurispruclência do Tribunal de contas da união aplicasse-a â

jurisprudência de Tribunal de Contas mais benéfica Pa:.^ ^ 
Conúatante;

20.2-. A critédo da autoridade superior poderão ser utiüzados meios alternativos de

prevenção e resolução de contror,érsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê

àe resolução de disputas e a arbitragem, a ser constituíclo pela autoridade competente nos

termos do art. 151 dâ Lei Federal n" 1.4.133/2021;

20.3, Fica cstc insffunento vinculado ao edital de Credenciamento e à proposta Íinal

acostada nos âutos do processo;

20.4. Nos tcrmos s i clo art.92 cla Lei Federal n" 14.133 /2021, Íica designado o foto da

Sede da Contrâtante para dirimir qualquer questão contrâtual, renunciando exPressâmente

a outro quâlquer, por mais privilegiado que se configuÍe.

Curaçá, Bahia, 22 àe agosto de 2022.

RRI]SE,IRO
Secretário N{unicipal d Educação

-OWvw\1DélL
DOMINGOS NCÀLVES

e\rq SJ-u*o,.

DÂ SII-VA

DOMINGOS GONCALVES DA SII,VA 00331336545
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DíARIO QFICIAL

ffi, PreÍeitura Municipal de Guraça - Bahia
TêrÇa-feirâ, 30 de Agosto de 2022 _ P49.20 _ Ano x _ N0 133!

Íoffes - Secretário Munacipal de Educação

EXTRATo CoNTRATo N' 4oo/2o22, Credenciamento 005/2022, tnexigibilidade 096/2022,

Processo Administrativo n' 205/2022, objeto: Credenciamento de pessoa jurídica ou

equiparadas para Presta ção de serviços de locação de veiculos para o transporte de alunos da

Rede Municipal e Rede Estadúal, matriculados nas lJnidades Escolares, sob rêsponsabilidade e

fiscalização do Fundo M unicipal de Educàção de Curaçá/Bahia. Contratado I DOMINGOS

GONCALVES DA SILVA O0331336545, CNPJ/l4F sob o no 46 854 260/0001-25. valor: R$

103.066,00 (cento e três mil e sessenta e seis reais). Fundamentação: AÊ, 78. I e Art 79, Il da

Lei Federal no 14,1,33/2 021. Assinado dia 22 de agosto de 2022 Daniel Ribeiro Torres

II da Lei Federal no 14.133/2021. Assinado dia 22 de agosto de 2022 Dãniel Ribeiro Torres -

secretário l'4unicipal de Educação.

ExÍRÁTocoNTRAToNo2TTl2022,credenciamentooo5l2o22,Inexigibilidade096/2022,
processo Administralivo n" 205/2022, objeto: credenciamento de pessoa jurídica ou

equiparadas para prestaçâo de serviços de locação de veículos para o transpo'te de alunos da

Rede Municipal e h.ede Êstadual, matriculados nas tJnidades Escolares, sob responsabilidade e

fiscalização do Fundo 14unicipal de Educação de curaçá/Bahia contratado: EDMILSoN DoS

sanroó olNras a6981064553. CNPJ/MF sob o ^o 
46'935 446/0001-09 vôlor: R$

51,828,00 (cinquenta e um mil e oitocentos e vinte e oito reais) Fundamentaçãol Art TB' I e

n.t. ZS, ft àa Lei Federal no 14.133/2O2l Assinado dia 22 de agosto de 2022' Daniel Ribeiro

Secretário MuniciPa lde Educação

EXTRATocoNTRÁToN"4o:-l2022,credenciamentooo5/2o22,lnexigibilidade09612022'
Processo Administrativo n' 205/2022, objeto: Credenciamento de pessoa jurídica ou

"quipa,aaa. 
para prestação de serviços de locação de veiculos para o transporte de alunos da

Rede lYunicipal e i.ede Êstadual, matriculados nas Unidades Escolares, sob responsabilidade e

fiscalização do Fundo l"lunicipal de Educação de Curaçá/Bahia Contratado: RUBENS

coxcllves DE souza FTLHO, CNPJ/MF sob o no 47 239 A36/0001-07 Valorr R$

210.312,00 (duzentos e dez mil e trezentos e doze reais) Fundamentação: Art 78' I e Art 79'

II da Lei Federal no 14.133/2021. Assinado dia 24 de agosto de 2022 Dãniel Ribeiro Torres -

Secretário Municipal de Educação.

ÉxTRÂTocoNÍRÂToN"3o5/2022,Credenciamentooo5l2o22,Inexigibilidade09612022,
píocesso Administrativo n" 205/2022, objeto: credenciamento de pessoa jurídica ou

equiparadas para prestação de serviços de locação de veículos para o transporte de alunos da

Red; Municipal e Rede Estadual, matriculados nas Unidades Escolares, sob responsabilidade e

fiscalização do Fundo Flunicipal de Educação de curaçá/Bahia contratado: FABIo FREIRE

nrerrnô, cNPl/MF sob ona 10 527 .,74/OOO 1-81. Valor: R$ 22702,00 (duzentos e vinte e

sete mil e dois reais). Fundamentação: Art. 78, I e Art 79, II da Lei Federal no 14 133/2021'

Assinado dia 24 de agosto de 2022. Daniel Ribeiro Torres - secretário Municjpal de Educação.

EXTRAÍO CONTRAÍO N. 26Zl2OZ2, Credenciamento OO5/2022, Inexigibilidade 096/2022,

Processo Administíativo no 205/2022, objetol credenciamento de pessoa jurídica ou

equiparadu, para prestação de serviços de locação de veículos para o transporte de alunos da

Rede Municipal e Rede Estadual, matriculados nas Unidades Escolares, sob responsabilidade e

rirãi.uiao ào Fundo Municipal de Educação de curaçá/Bahia contratador vaNUsA ALvEs DA

iir-vÀ ágosssoess4, cNPJ/MF sob o no 46'794.655/000 1-So valor: R$ 29 7s0'00 (vinte e

nove mil ê setecentos e cinquenta reais). Fundamentação: Art. 78, I e Aft 79,ll da Lei Federal

oo 74.133/2O2f. Assinado dia 22 de agosto de 2022 Daniel Ribeiro Torres - Secretário

Municipal de Educâção.
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